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INTRODUÇÃO 

 

A Subcomissão de Política Geral, em 2 de junho de 2014, procedeu à apreciação, relato 

e emissão de parecer sobre a proposta de lei n. 223/XII/3 que procede à primeira 

alteração à Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas, aprovada 

pela Lei Orgânica n.º 1 A/2009, de 7 de julho.  

A proposta de lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores no dia 14 de maio de 2014, tendo sido remetida à Comissão de Política Geral 

para apreciação, relato e emissão de parecer até ao dia 03 de junho de 2014, por 

despacho de Sua Excelência a Senhora Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à 

Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa em conjugação com o que dispõe a alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º, 

a alínea i) do artigo 34.º e os artigos 116.º e 118.º do Estatuto Político-Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro e com o 

que estipula a alínea e) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do respetivo parecer pela Assembleia Legislativa ocorre num prazo de 20 

dias, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores. 
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na alínea ii) do artigo 1.º da resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 23/2012 de 20 de novembro, a matéria 

objeto da iniciativa é da competência da Comissão de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

I – NA GENERALIDADE 

A proposta de Lei visa alterar a Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças 

Armadas (LOBOFA), aprovada pela Lei Orgânica n.º 1 A/2009, de 7 de julho.  

A revisão da LOBOFA, decorre da reforma estrutural na defesa nacional e nas Forças 

Armadas, doravante designada por reforma «Defesa 2020», aprovada pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 26/2013, de 11 de abril. 

O Programa do Governo do XIX Governo Constitucional estabeleceu um conjunto de 

opções e medidas estruturantes para a defesa nacional, tendo em conta os 

constrangimentos orçamentais e financeiros com impacto no funcionamento das Forças 

Armadas e as circunstâncias concretas da prossecução do Programa de Assistência 

Económica e Financeira, vieram a determinar a necessidade de revisitar o Conceito 

Estratégico de Defesa Nacional (CEDF), aprovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 6/2003, de 20 de janeiro. 
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Assim, o novo CEDN, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2013, 

de 5 de abril, estabeleceu como linhas de ação prioritárias, no âmbito do vetor 

estratégico relativo ao exercício da soberania nacional, neutralização de ameaças e 

riscos à segurança nacional, «adaptar e racionalizar estruturas» e «rentabilizar meios e 

capacidades», reconhecendo que as «exigências das respostas ao atual quadro de 

ameaças e riscos tornam indispensável que se tenha em conta a necessária capacidade 

de crescimento do sistema de forças, quando necessário, por convocação ou 

mobilização». 

É a partir dessas linhas de ação prioritárias que é concebido o modelo da reforma 

«Defesa 2020», aprovando orientações para o ciclo de planeamento estratégico de 

defesa e para a reorganização da macroestrutura da defesa nacional e das Forças 

Armadas, que consubstancia uma maior integração de estruturas de comando e direção e 

de órgãos e serviços administrativos e logísticos, como reflexo de uma filosofia e 

prática operativa que privilegie a atuação conjunta. 

As alterações gizadas têm como referência genérica os objetivos estabelecidos na 

reforma «Defesa 2020». 

Nesse sentido, prevê-se que o Chefe do Estado-Maior-General das forças Armadas 

(CEMGFA) é responsável pelo planeamento e implementação da estratégia militar 

operacional, «tendo na sua dependência hierárquica os Chefes de Estado-Maior dos 

ramos para as questões que envolvam a prontidão, emprego e sustentação das forças e 

meios da componente operacional do sistema de forças», respondendo em permanência 

perante o Governo, através do Ministro da Defesa Nacional, pela capacidade de resposta 

militar das Forças Armadas. 

O relacionamento direto dos CEM com o Ministro da Defesa Nacional justifica-se 

apenas «nos aspetos relacionados com a gestão corrente de recursos do respetivo ramo, 

bem como com o funcionamento dos órgãos, serviços ou sistemas regulados por 

legislação própria», mas, por outro lado, passa a competir ao Conselho de Chefes de 
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Estado-Maior (CCEM) «definir orientações relativas à gestão dos recursos afetos às 

Forças Armadas no seu conjunto» o que é consentâneo, ainda, com o facto de terem 

sido eliminadas todas as menções a missões particulares aprovadas dos ramos. 

Com a presente alteração, passa a haver a possibilidade de o CEMGFA, após ouvido o 

CEM, «propor ao Ministro da Defesa Nacional medidas e ações visando a gestão 

sustentada e sustentável dos recursos afetos às Forças Armadas no seu conjunto» e a 

assunção do CCEM como «órgão de consulta do CEMGFA sobre as matérias relativas 

às Forças Armadas no âmbito das suas competências». 

Outro aspeto inovador consiste na possibilidade de o CEMGFA emitir ulterior parecer, 

quando solicitado pelo Ministro da Defesa Nacional, sobre as deliberações do CCEM, 

nomeadamente sobre a elaboração do conceito estratégico militar, dos projetos de 

definição das missões específicas das Forças Armadas, do sistema de forças e do 

dispositivo de forças, ou ainda sobre anteprojetos das propostas de lei de programação 

militar e de lei de programação de infraestruturas militares, os critérios para o 

funcionamento da saúde militar e do ensino superior integrado. 

É ainda estabelecido que o «dispositivo de forças estabelece a relação entre os 

comandos operacionais, forças, unidades e meios da componente operacional do sistema 

de forças com as infraestruturas ou elementos da componente fixa do sistema de forças 

que lhes dão suporte». 

Por fim, no âmbito do ensino superior militar e da saúde militar, o EMGFA passa a 

garantir as condições para o seu funcionamento. É assim previsto que o futuro Instituto 

Universitário Militar e a futura Direção de Saúde Militar, sejam colocados na 

dependência do EMGFA, respetivamente, no âmbito do ensino superior militar e do 

sistema de saúde militar. 

II – NA ESPECIALIDADE 

Não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração na especialidade. 
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III – CONSULTA AOS GRUPOS E REPRESENTAÇÕES PARLAMENTARES 

SEM ASSENTO NA COMISSÃO 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Subcomissão 

promoveu a consulta às Representações Parlamentares do PPM e do PCP, já que os seus 

Deputados não integram a Comissão, as quais não se pronunciaram.  

 

CAPÍTULO III 

PARECER 

A Subcomissão de Política Geral deliberou, por maioria, com os votos favoráveis do PS 

e do PSD e com as abstenções do CDS-PP e do BE, dar parecer favorável à proposta 

de Lei n.º 223/XII/3 que procede à primeira alteração à Lei Orgânica de Bases da 

Organização das Forças Armadas, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1 A/2009, de 7 

de julho. 

 

Horta, 2 de junho de 2014 

O Relator 

 

Cláudio Lopes 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

Jorge Costa Pereira 


